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COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
PROJETO DE LEI No 269/2011
RELATÓRIO: 
De autoria do Executivo Municipal, o projeto em tela altera alíquotas do ISSQN aplicáveis aos serviços descritos no subitem 15.01 da Tabela I anexa à Lei Municipal no 7.303, de 30 de dezembro de 1997, que passa a vigor com a seguinte redação:
“ TABELA I

PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

	Itens:
	TABELA I – PARA COBRANÇA DO ISSQN
	Alíquota
	Importância fixa anual (reais)

	(...)
	(...)
	(...)
	(...)

	15.01
	Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres
	5
	

	
	Administração de Consórcios para Aquisição de Bens e Direitos, autorizados pela União ou quem de direito
	2
	

	(...)
	(...)
	(...)
	(...) 


(...)” 

Ainda de acordo com a proposta, fica acrescido o artigo 2o-A à Lei Municipal no 8.673, de 22 de dezembro de 2001, com a seguinte redação:

“Art. 2o A. Fica reduzida para 50% (cinqüenta por cento) a base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN incidente na prestação de Serviços de Administração de Consórcios para Aquisição de Bens e Direitos, autorizados pela União ou quem de direito, descritos no subitem 15.01 do art. 105 da Lei Municipal nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997.”

Em sua justificativa, o autor, em síntese, argumenta que “as alterações propostas ao atual instrumento legal proporcionarão maior competitividade às empresas situadas em Londrina, permitindo a ampliação da arrecadação municipal, por meio do incremento do recolhimento do ISS, proporcionado pelo crescimento de escala na participação do mercado nacional, geração expressiva de novos empregos, promovendo inclusive maior atratividade para o estabelecimento de novas empresas prestadoras de serviço do segmento de consórcios.”
PARECER TÉCNICO: 
Estabelece a Lei Orgânica do Município de Londrina, em seu art. 92, § 4o, que "sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte."

Estabelece também no seu artigo 94 que "qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão relativas a impostos, taxas ou contribuições só poderão ser concedidos mediante lei municipal específica, que regule exclusivamente as matérias enumeradas no artigo anterior ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no artigo 155, § 2º, XII, ‘g”, da Constituição Federal."
Assim, com amparo nesses dispositivos legais, pode o Município, por lei, definir a implantação de estímulos fiscais a fim de que a política tributária implantada em nosso Município promova o crescimento e o desenvolvimento urbano.

A presente proposta visa a acrescentar ao Art. 105 da Lei no 7.303/1997 – Código Tributário Municipal, no subitem 15.01 ─ os serviços de administração de consórcios para aquisição de bens e direitos, autorizados pela União ou quem de direito ─, sobre os quais incidirá a cobrança do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, à alíquota de 2%, consistindo, assim, na redução do percentual atualmente em vigor que é de 5%. 
Feito o referido acréscimo no Código Tributário, proceder-se-à também à definição na Lei no 8.673/2001, que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal no Município, da base de cálculo do ISSQN incidente na prestação dos referidos serviços de administração de consórcios, para a qual o Executivo propõe, no presente caso, a redução de 50%.
Conforme exposto na justificativa do Prefeito, o segmento de consórcios, ao permitir a distribuição de crédito a diferentes faixas de consumidores e empresas de micro e pequeno porte, constitui em instrumento de democratização de acesso ao crédito financeiro oficial. 
O Executivo alega ainda que o Sistema de Consórcios contribui com a política pública pelo fato de não se utilizar do dinheiro público, tendo em vista que os participantes do consórcio se financiam mútua e reciprocamente para a formação de patrimônio pessoal, familiar ou empresarial.

É oportuno indicar que o Sistema de Consórcios é a modalidade de acesso ao mercado de consumo baseado na união de pessoas físicas ou jurídicas, em grupo fechado, administrado por empresas legalmente autorizadas pelo Poder Público, cuja finalidade é formar poupança comum destinada à aquisição de bens móveis duráveis (veículos, máquinas e equipamentos), imóveis e serviços (saúde, educação, turismo, automobilístico, residencial, entre outros), por meio de autofinanciamento. As contribuições pagas pelos consorciados (cotistas) ao grupo destinam-se a contemplar periodicamente seus integrantes com crédito que será autorizado para a compra do bem (indicado em contrato) ou na aquisição de um serviço.
O Sistema de Consórcios é regulado pela Lei Federal no 11.795, de 8 de outubro de 2008, em vigor desde 6 de fevereiro de 2009, considerada o marco regulatório do setor.

O Executivo esclarece que está sendo criada em Londrina um nova empresa do setor de consórcios, formada pela junção da União Administradora de Consórcios Ltda, com sede em Londrina, e da Rodobens Administradora de Consórcios, com sede no município de São José do Rio Preto, duas empresas reconhecidas nacionalmente. 
Os estudos e projeções da nova empresa mostram números que refletem impacto positivo nos cofres públicos do Município com o aumento de receitas a médio prazo, e na economia local com os benefícios intangíveis advindos da qualificação de profissionais que atuam nesse setor, da maior movimentação financeira nas agências bancárias, da geração de postos de trabalho, da atração de novas empresas e da visibilidade e valorização da Cidade de Londrina nacionalmente.

De acordo com os documentos anexados e com o estudo de impacto orçamentário financeiro da Secretaria de Fazenda que se encontra anexo, a aprovação da proposta gerará uma queda momentânea na arrecadação; entretanto, projeta-se a recuperação desta queda no intervalo de até três anos, o que leva o Executivo a crer que a proposta trará beneficios tanto ao Poder Público, quanto aos consumidores londrinenses e ao comércio em geral, mesmo ocorrendo, num primeiro momento, a diminuição da arrecadação municipal, haja vista que a médio e longo prazo os ganhos serão significativos para a Cidade.

Cabe ressaltar que a apresentação dessa documentação por parte do Executivo atende às exigências contidas na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em seu artigo 14, que estabelece o seguinte:

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa  do  impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.”
Nos termos do demonstrativo encaminhado pelo Executivo, a compensação da redução da arrecadação se dará com a previsão do aumento da receita do Municipio.
Isto posto, quanto ao mérito, consideramos importante que o Município incentive a instalação e a manutenção de empresas em Londrina, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social da Cidade, principalmente em se tratando de empresa do porte dessa que alude o presente projeto, porém, a aplicação da alíquota de 2% do ISSQN aos serviços relativos à administração de consórcios para aquisição de Bens e Direitos, autorizados pela União ou quem de direito, somado à redução da sua base de cálculo em 50%, significará a criação de um estímulo fiscal diferenciado que privilegiará um setor específico, podendo gerar insatisfação de outros segmentos e, acima de tudo, impactos na receita do Município, motivos pelos quais entendemos que a compete à Comissão de Finanças a melhor análise da presente matéria.
Neste sentido, esta Assessoria entende que a proposta merece ser avaliada com cautela, no que tange ao impacto que acarretará à economia local e à receita do Município. 
Com o intuito de obter maiores informações a respeito do assunto, a Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura e a Comissão de Finanças emitiram parecer prévio solicitando ao Executivo informar qual a alíquota do ISS atualmente aplicada ao segmento de administração de consórcios em Londrina.
Em resposta ao parecer prévio, a Secretaria Municipal de Fazenda informou a esta Casa que a alíquota do ISS aplicada ao segmento de consórcios até 30/06/2011 era de 3% por estarem esses serviços enquadrados no item 17.12 – (Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros) do Art. 105 da Lei no 7.303/97 – CTML.
A Secretaria esclarece que esta alíquota foi aplicada após uma consulta tributária feita em janeiro 2006 pela empresa União Administração de Consórcios (conforme mostra o Relatório Movimento de Processos da Prefeitura, pág.78).

 Porém, a Secretaria informa ainda que “os Auditores Fiscais desta Secretaria efetuaram um estudo mais detalhado sobre esta atividade, com várias pesquisas em outros municípios e jurisprudências nos Tribunais de Justiça e ficou constatado que os serviços em destaque se enquadra no item 15.01 – (Administração de fundos qualquer, cartão de créditos de consórcio, ou débitos e congêneres, de cartão de créditos, ou débitos e congêneres, de carteiras de clientes, de cheques pré-datados e congêneres) cuja alíquota é 5%.”
Assim, foi publicada no Diário Oficial do Município, em 30 de janeiro de 2011, a Instrução Normativa no 01/201l, enquadrando, a partir de 1o de julho de 2011, o serviço de administração de consórcios no subitem 15.01 da Lista de Serviços do Art. 105 da Lei no 7.303/97, fixando o percentual da alíquota fixado em 5%. 
De acordo com a resposta do Executivo, fica claro que a alíquota a ser aplicada ao segmento em questão é de 5%, conforme a reavaliação do caso pela Secretaria de Fazenda e conforme dispõe o Código Tributário Municipal, a qual se pretende alterar por meio do presente projeto de lei, embora o que foi praticado, durante o período de 2006 a junho de 2011, tenha correspondido à alíquota de apenas 3% .
Diante do exposto, ratificamos nosso entendimento de que a matéria é meritória no que tange ao fomento que poderá propiciar ao mercado interno local, porém, quanto ao impacto que poderá ocasionar à receita municipal e quanto a outras implicações decorrentes da aprovação da matéria, é conveniente deixarmos a melhor análise para a Comissão de Finanças, em seu parecer ao presente projeto.

Após todo o exposto, lembramos que compete à Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura, em seu Voto, decidir pela acolhida deste projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA, 24 de outubro de 2011.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA

PARECER PRÉVIO AO PROJETO DE LEI Nº 269/2011
Esta Comissão, antes de emitir parecer definitivo ao presente projeto, solicita ao Executivo Municipal informar qual é a alíquota do ISS atualmente praticada ao segmento de consórcios no Município.

Após, retorne-se a esta Comissão para a emissão de voto definitivo.
SALA DAS SESSÕES, 27 de setembro de 2011.

A COMISSÃO:
ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
PRESIDENTE/RELATOR
ROBERTO FÚ
VICE-PRESIDENTE

JACKS DIAS
MEMBRO

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 269/2011
Esta Comissão emite voto favorável ao presente projeto desde que seja suprimido o Art. 2o, conforme Emenda Supressiva que apresentamos, mantendo, assim, fixado o percentual de 2% da alíquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN incidente na prestação de Serviços de Administração de Consórcios para Aquisição de Bens e Direitos, autorizados pela União ou quem de direito, descritos no subitem 15.01 do art. 105 da Lei Municipal no 7.303/97, nos termos do que dispõe o Art. 88, II, do ADCT da Constituição Federal.

SALA DAS SESSÕES, 1° de dezembro de 2011.

A COMISSÃO:
ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
PRESIDENTE/RELATOR
ROBERTO FÚ
VICE-PRESIDENTE

JACKS DIAS
MEMBRO

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
EMENDA 

AO PROJETO DE LEI Nº 269/2011
(SUPRESSIVA)
Suprima-se o artigo 2o do Projto de Lei no 269/2011, remunerando-se o restante.
SALA DAS SESSÕES, 1o de dezembro de 2011.

A COMISSÃO:
ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
PRESIDENTE/RELATOR
ROBERTO FÚ
VICE-PRESIDENTE

JACKS DIAS
MEMBRO

